PARECER No 466, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29, DE 2015
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação da Agência Metropolitana de Sorocaba – AGEMSOROCABA, nos termos da Lei Complementar nº 1.241, de 8 de maio de 2014.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 9 emendas.
A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
DO PROJETO

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso VI, 21, inciso II, e 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Ademais, a criação da AGEMSOROCABA também encontra amparo no artigo 154, § 1º, da Constituição Estadual, bem como no artigo 17 da Lei Complementar Estadual no 1.241, de 2014, e no artigo 17 da Lei Complementar Estadual no 760, de 1994.
Observa-se, portanto, que inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à aprovação da propositura.

No mérito, o projeto é de extrema relevância, merecendo a apreciação favorável por esta Casa.
De fato, é explanado na justificativa apresentada que estudos técnicos realizados pela Empresa Paulista de Planejamento – Emplasa apontaram a diversidade da economia da Região de Sorocaba, caracterizada pela produção industrial altamente desenvolvida, com predominância dos setores metalomecânico, eletroeletrônico, têxtil e agronegócio (cana de açúcar) nos municípios localizados no eixo das Rodovias Presidente Castello Branco, Raposo Tavares, Açúcar, Santos Dumont e Marechal Rondon, pelo setor de serviços e também pelas atividades turísticas nas cidades históricas, como as estâncias turísticas de Ibiúna, Itu, Salto e São Roque.
A Região também apresenta localização de importância ímpar no complexo urbano, industrial e tecnológico mais importante da América do Sul, por servir de conexão da Macrometrópole Paulista com o Estado do Paraná, contribuindo para o desenvolvimento do Estado de São Paulo e do país.
Dessa forma, a criação de uma autarquia que tenha por finalidade integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum da Região Metropolitana de Sorocaba contribuirá inestimavelmente ao progresso estratégico desta, sendo de rigor a aprovação da propositura.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário do projeto, nada há que impeça sua aprovação. 
Com efeito, o artigo 5º, inciso I, da propositura analisada aponta que o patrimônio da AGEMSOROCABA é constituído pela dotação orçamentária inicial conferida pelo artigo 28, inciso I, da Lei Complementar Estadual no 1.241, de 2014, provenientes do Tesouro do Estado. 
Além disso, o artigo 23 da proposição em análise autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais especiais até o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e proceder à inclusão, no orçamento do Estado, das devidas classificações orçamentárias. 
Em vista disso, conclui-se que a proposição indica os recursos disponíveis, próprios para atender às despesas decorrentes da execução do projeto, em observância ao artigo 25 da Constituição do Estado, atendendo aos requisitos necessários a sua aprovação sob a ótica enveredada.
DAS EMENDAS

As emendas nos 1 e 2 buscam aprimorar o projeto analisado no mesmo sentido; a primeira, para que a designação do Ouvidor da AGEMSOROCABA seja submetida a prévia aprovação da Assembleia Legislativa (artigo 11) , e a segunda, para que a nomeação da Diretoria Executiva seja submetida à mesma aprovação prévia (artigo 9º). 
Muito embora tais iniciativas consubstanciadas nas emendas nºs 1 e 2 sejam louváveis, pois gozam do mérito de tentar instrumentar legalmente o Poder Legislativo em sua função de controle e fiscalização dos atos do Poder Executivo, sopesando os valores envolvidos, entendemos que não seja conveniente sua aprovação. 
Em primeiro, porque já existem outras formas eficazes em nosso ordenamento de promover a fiscalização e controle do Poder Executivo, como, por exemplo, o exercido atualmente pela Comissão de Fiscalização e Controle sobre a Administração Indireta, não se fazendo necessária mais essa intervenção. 
Em segundo, porque essa disposição cria mais procedimentos, retardando o processo de escolha dos dirigentes desse órgão, o que entre em confronto com outros valores igualmente relevantes na gestão pública, como, por exemplo, o princípio da eficiência.
Somos, portanto, pela rejeição das emendas nºs 1 e 2.
As emendas nos 3 e 4, por seu turno, são idênticas em seus propósitos e pretendem aperfeiçoar a propositura, de modo a estabelecer, diferentemente do que dispõe o texto original, que os municípios não sejam obrigatoriamente onerados da mesma forma que o Estado ao carrear os recursos necessários ao funcionamento da autarquia criada (artigo 4º, parágrafo único).
A medida proposta nas emendas nos 3 e 4 vem a atender relevante pleito dos Municípios que participarão da AGEMSOROCABA com recursos, no sentido de não impor a estes em conjunto que procedam ao mesmo aporte feito pelo Estado. Isso porque, dependendo das circunstâncias, tais Municípios poderão ficar com os respectivos erários muito comprometidos para o cumprimento de suas atividades ordinárias. Assim, a medida tem um caráter preventivo em relação às finanças municipais, o que é irrepreensível sob a perspectiva desses entes federativos. Noutro prisma, não vislumbramos impeditivos de ordem constitucional, legal e jurídica, tampouco restrições de natureza orçamentária.
Somos, portanto, favoráveis à emenda no 4,  ficando prejudicada a emenda no 3.
A Emenda no 5 tem o intuito de alterar a proposição para incluir artigo que obrigue o Governador do Estado a submeter à aprovação prévia do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Sorocaba todas as indicações a cargos comissionados da AGEMSOROCABA, bem como a exonerar qualquer detentor desses cargos comissionados quando isso venha a ser requerido por dois terços dos Municípios que compõem a Região Metropolitana de Sorocaba.
A Emenda no 6 objetiva modificar o projeto em análise, para determinar que os valores a serem carreados pelo Municípios para a AGEMSOROCABA sejam submetidos ao Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana Vale do Paraíba e Litoral Norte, considerando-se aprovado se tiver obtido a votação favorável da maioria dos seus membros (artigo 4º, § 2º). Ressaltamos que apesar de a emenda citar Região Metropolitana diversa da propositura em questão, entendemos que o parlamentar quis fazer referência à Região Metropolitana de Sorocaba.
As emendas nº 7 e 8 promovem mudanças em artigos do projeto em sentidos semelhantes entre ambas; a primeira pretende que o Ouvidor seja designado a partir de lista tríplice elaborada pelo Conselho Consultivo da Região Metropolitana de Sorocaba (art. 11), e a segunda, pretende que o mesmo método seja usado para a Diretoria Executiva (art. 9º).
A Emenda nº 9 pretende alterar a aprovação dos planos e programas de trabalho, que ao invés de serem submetidos ao Secretário-Chefe da Casa Civil para a aprovação do Governador, deverão ser elaborados pela AGEMSOROCABA e submetidos ao Conselho de Desenvolvimento, sendo apenas encaminhados ao Secretário-Chefe da Casa Civil para inclusão ao Orçamento do Estado (art. 12).

Irrepreensível o mérito na intenção das emendas nºs 5, 6, 7, 8 e 9, que propõem formas de gestão compartilhada da autarquia em comento. Devemos ressaltar, contudo, que o Conselho já goza de importantes atribuições enumeradas na legislação pertinente, sendo inegável sua relevante participação na gestão da Região Metropolitana em questão. Por seu turno, infelizmente, as intervenções propostas acabam por causar o inconveniente de retardar os procedimentos administrativos envolvidos, entrando em colisão com outros valores importantes da Administração Pública, como o princípio da eficiência, considerado em todos os seus aspectos.

Portanto, somos pela rejeição das emendas nos 5, 6, 7, 8 e 9.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2015, bem como da emenda de nº 4, e contrário às emendas de nºs 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8 e 9.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC, à emenda nº 4 e contrários às emendas nºs 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, e 9.

Sala das Comissões, em 19/5/2015

a) Célia Leão – Presidente
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